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    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (Segunda Seção). Recurso Especial nº 1.905.573/MT. Possibilidade de deferimento do pedido de recuperação judicial do produtor rural que comprovadamente exerce atividade empresarial há mais de dois anos, ainda que inscrito na Junta Comercial há menos tempo. Relator: Ministro Luis Felipe Salomão, 22 de junho de 2022. Tema Repetitivo nº 1.145. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 3 ago. 2022. Disponível em: https://processo.stj.jus.br. Acesso em: 12 ago. 2026.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula nº 30. A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis. Brasília, DF: Superior Tribunal de Justiça, [1991]. Disponível em: https://scon.stj


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
  


  
    APÊNDICE A. QUADRO COMPARATIVO DOS TÍTULOS DE FINANCIAMENTO RURAL


    O quadro abaixo sintetiza, para consulta rápida, os principais títulos estudados na obra, com sua natureza, base legal, garantia típica e força executiva. Trata-se de resumo esquemático: o regime de cada título, com suas exceções e particularidades, está desenvolvido nos capítulos indicados. As referências legais são as examinadas ao longo do texto.


    
      
        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Título

          

          	
            Natureza / Função

          

          	
            Base legal

          

          	
            Garantia típica

          

          	
            Executivo?

          
        

      

      
        
          	
            CRP

          

          	
            Cédula de crédito rural com penhor (Cap. 11)

          

          	
            DL 167/1967

          

          	
            Penhor rural

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            CRH

          

          	
            Cédula de crédito rural com hipoteca (Cap. 12)

          

          	
            DL 167/1967

          

          	
            Hipoteca

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            CRPH

          

          	
            Cédula com penhor e hipoteca (Cap. 13)

          

          	
            DL 167/1967

          

          	
            Penhor e hipoteca

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            NCR

          

          	
            Nota de crédito rural, sem garantia real (Cap. 14)

          

          	
            DL 167/1967

          

          	
            Pessoal (aval)

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            CCB rural

          

          	
            Cédula de crédito bancário aplicada ao agro (Cap. 15)

          

          	
            Lei 10.931/2004

          

          	
            Variável

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            CPR

          

          	
            Promessa de entrega de produto / liquidação financeira (Cap. 16)

          

          	
            Lei 8.929/1994; Lei 13.986/2020

          

          	
            Penhor/alienação fiduc.

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            CDA-WA

          

          	
            Depósito de mercadoria e penhor (Cap. 17)

          

          	
            Lei 11.076/2004

          

          	
            A própria mercadoria

          

          	
            WA: sim

          
        


        
          	
            LCA

          

          	
            Captação bancária lastreada no agro (Cap. 18)

          

          	
            Lei 11.076/2004

          

          	
            Lastro de crédito

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            CDCA

          

          	
            Direitos creditórios do agronegócio (Cap. 19)

          

          	
            Lei 11.076/2004

          

          	
            Lastro de recebíveis

          

          	
            Sim

          
        


        
          	
            CRA

          

          	
            Recebíveis do agronegócio, mercado de capitais (Cap. 19)

          

          	
            Lei 11.076/2004; Lei 14.430/2022

          

          	
            Lastro de recebíveis

          

          	
            Valor mobiliário

          
        

      
    


    Observação: a coluna “Executivo?” indica, de forma simplificada, a aptidão do título para fundar execução; o regime concreto, inclusive quanto a títulos escriturais e à comprovação por extrato, está no Capítulo 35. Após a Lei nº 13.986/2020, registra-se a garantia, e não a cédula (Capítulos 9 e 10).

  


  
    APÊNDICE B. MODALIDADES, PROGRAMAS E FONTES POR PORTE DO PRODUTOR


    O quadro relaciona, de modo esquemático, o porte do produtor, o principal programa de crédito, a faixa de condições e a fonte típica de recursos, conforme examinado nas Partes II e V. As taxas e os limites variam a cada Plano Safra e devem ser conferidos na fonte oficial do ano de interesse; os valores indicados são os do contexto da redação (safra 2025/2026).


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Porte / público

          

          	
            Programa principal

          

          	
            Condições (referência 2025/2026)

          

          	
            Fonte típica

          
        

      

      
        
          	
            Agricultor familiar (até 4 módulos fiscais; Lei 11.326/2006)

          

          	
            Pronaf (Cap. 21)

          

          	
            Taxas de 0,5% a 8% a.a. conforme a linha; bônus de adimplência; CAF

          

          	
            Recursos controlados; equalização; exigibilidades

          
        


        
          	
            Médio produtor (renda até R$ 3,5 mi; ≥80% da atividade)

          

          	
            Pronamp (Cap. 22)

          

          	
            Taxa em torno de 10% a.a.; desconto em certas condições

          

          	
            Recursos controlados; equalização

          
        


        
          	
            Demais produtores / grande produtor

          

          	
            Linhas gerais e investimento (Caps. 7 e 24)

          

          	
            Taxas de investimento aprox. 8,5% a 13,5% a.a.; também recursos livres

          

          	
            Controlados, livres e BNDES (repasse)

          
        


        
          	
            Produtor nas regiões incentivadas (N, NE, CO)

          

          	
            Fundos Constitucionais FNO, FNE, FCO (Cap. 23)

          

          	
            Taxas favorecidas; bônus de adimplência; prioridades regionais

          

          	
            FCO/BB, FNE/BNB, FNO/Banco da Amazônia

          
        


        
          	
            Produtor com projeto sustentável

          

          	
            RenovAgro (ex-ABC+) (Cap. 25)

          

          	
            Taxas entre as menores da agric. empresarial; condicionantes ambientais (CAR)

          

          	
            Recursos controlados; equalização; BNDES

          
        


        
          	
            Cooperados

          

          	
            Linhas operadas por cooperativas (Cap. 26); Prodecoop

          

          	
            Conforme o programa de origem; capilaridade no interior

          

          	
            Recursos próprios e repasse

          
        

      
    


    Observação: a separação por porte traduz objetivos de política distintos (Capítulo 20); o enquadramento concreto segue o Manual de Crédito Rural e o Plano Safra vigentes.

  


  
    APÊNDICE C. COMPILAÇÃO DE SÚMULAS E PRECEDENTES QUALIFICADOS (STF E STJ)


    Reúnem-se, abaixo, as súmulas e os precedentes qualificados mencionados na obra, com indicação sintética do conteúdo e remissão ao repositório oficial para consulta da redação e dos precedentes atualizados. A reprodução é resumida e em paráfrase; o teor oficial deve ser conferido na fonte. Esta compilação não substitui a pesquisa de jurisprudência atualizada.


    Supremo Tribunal Federal


    Súmula Vinculante nº 25. É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito (relevante para o penhor rural, Cap. 28). Consulta: https://portal.stf.jus.br.


    Súmula nº 596. As disposições da Lei de Usura não se aplicam às taxas de juros das instituições integrantes do sistema financeiro nacional (Cap. 33). Consulta: https://portal.stf.jus.br.


    Superior Tribunal de Justiça — Súmulas


    Súmula nº 30. A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis (Cap. 33). Consulta: https://www.stj.jus.br.


    Súmula nº 93. A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e industrial admite o pacto de capitalização de juros (Cap. 33). Consulta: https://www.stj.jus.br.


    Súmula nº 297. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras (Cap. 33). Consulta: https://www.stj.jus.br.


    Súmula nº 298. O alongamento de dívida originada de crédito rural não constitui faculdade da instituição financeira, mas direito do devedor nos termos da lei (Cap. 34). Consulta: https://www.stj.jus.br.


    Súmula nº 381. Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas (Cap. 33). Consulta: https://www.stj.jus.br.


    Súmula nº 472. A cobrança de comissão de permanência não pode ser cumulada com juros remuneratórios, juros de mora, multa moratória ou correção monetária (Cap. 33). Consulta: https://www.stj.jus.br.


    Súmula nº 479. As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias (Cap. 36). Consulta: https://www.stj.jus.br.


    Súmula nº 539. É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos celebrados após 31/3/2000, desde que expressamente pactuada (Cap. 33). Consulta: https://www.stj.jus.br.


    Súmula nº 541. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada (Cap. 33). Consulta: https://www.stj.jus.br.


    Superior Tribunal de Justiça: precedentes qualificados e orientações


    Tema Repetitivo nº 1.145. Ao produtor rural que exerça atividade de forma empresarial há mais de dois anos é facultado requerer recuperação judicial, desde que inscrito na Junta Comercial no momento do pedido, independentemente do tempo de registro (Cap. 35). Consulta dos precedentes atualizados: https://www.stj.jus.br.


    Impenhorabilidade da pequena propriedade rural. Orientação no sentido de que a proteção do art. 5º, XXVI, da CF prevalece ainda que o imóvel tenha sido oferecido em hipoteca ou alienação fiduciária (Caps. 12 e 29). Consulta dos precedentes atualizados: https://www.stj.jus.br.


    Cédula de Produto Rural (CPR). Orientação sobre a legitimidade da CPR como instrumento de fixação de preço e sobre a obrigação de entrega na CPR física diante de frustração de safra (Cap. 16). Consulta dos precedentes atualizados: https://www.stj.jus.br.


    Alienação fiduciária de imóvel. Exigência de intimação pessoal do devedor para a purgação da mora (Lei nº 9.514/1997) (Cap. 30). Consulta dos precedentes atualizados: https://www.stj.jus.br.


    Distinção art. 19 da Lei 7.492/1986 x estelionato. A fraude em financiamento com destinação específica configura crime contra o sistema financeiro; a fraude em mútuo sem destinação vinculada configura estelionato (Cap. 36). Consulta dos precedentes atualizados: https://www.stj.jus.br.

  


  
    APÊNDICE D. GLOSSÁRIO TÉCNICO-JURÍDICO DO CRÉDITO RURAL E DO AGRONEGÓCIO


    Reúnem-se, em ordem alfabética, os principais termos técnicos empregados na obra, com definição sintética. As definições têm finalidade de consulta rápida e remetem, quando o caso, ao capítulo em que o tema é desenvolvido.


    Agfintech: empresa de tecnologia voltada ao financiamento do agronegócio, atuante na originação, análise e conexão entre produtores, financiadores e investidores (Cap. 37).


    Alongamento: reescalonamento do prazo de pagamento da dívida rural; nos termos da Súmula 298/STJ; direito do devedor quando preenchidos os requisitos legais (Cap. 34).


    CAF: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar; comprova a condição de agricultor familiar para acesso a políticas públicas; substituiu a DAP (Cap. 21).


    CAR: Cadastro Ambiental Rural; registro eletrônico obrigatório dos imóveis rurais, instituído pelo Código Florestal; condiciona o acesso a crédito (Cap. 25).


    Capitalização de juros: incidência de juros sobre juros (anatocismo); admitida nas cédulas rurais quando pactuada (Súmula 93/STJ) (Cap. 33).


    Cédula de crédito rural: título de crédito que formaliza a operação de crédito rural (CRP, CRH, CRPH, NCR), regido pelo DL 167/1967 (Cap. 10 a 14).


    Comissão de permanência: encargo cobrado no período de inadimplência, à taxa de mercado, inacumulável com outros encargos (Súmulas 30 e 472/STJ) (Cap. 33).


    CPR: Cédula de Produto Rural; promessa de entrega de produto rural (física) ou de liquidação financeira; principal instrumento privado de financiamento (Cap. 16).


    Custeio: modalidade de crédito que financia as despesas do ciclo produtivo da safra (Cap. 6).


    Equalização: subvenção pela qual o Tesouro cobre a diferença entre a taxa de mercado e a taxa favorecida cobrada do produtor (Cap. 20).


    Exigibilidade: obrigação imposta aos bancos de aplicar em crédito rural percentual de certas fontes (depósitos à vista, poupança rural) (Cap. 20).


    Finalidade vinculada: princípio segundo o qual os recursos do crédito rural só podem ser aplicados na atividade enquadrada nos objetivos legais (Cap. 5).


    Investimento: modalidade de crédito que financia bens duráveis e a formação de capital fixo no campo (Cap. 7 e 24).


    MCR: Manual de Crédito Rural; consolidação das normas do CMN e do Banco Central que regem o crédito rural (Cap. 4).


    Módulo fiscal: unidade de medida agrária, variável por município, usada para definir o porte do imóvel rural (Cap. 21 e 29).


    PESA: Programa Especial de Saneamento de Ativos; mecanismo de alongamento de dívidas rurais que extrapolavam a securitização inicial (Cap. 34).


    Penhor rural: garantia real sobre bens móveis ligados à atividade rural (agrícola ou pecuário); o devedor é depositário (Cap. 28).


    Plano Safra: conjunto anual de medidas que fixa as condições do crédito rural; traduzido em resoluções do CMN e no MCR (Cap. 20).


    Pronaf: Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar; crédito com as menores taxas do sistema (Cap. 21).


    Pronamp: Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural; condições intermediárias (Cap. 22).


    Proagro: Programa de Garantia da Atividade Agropecuária; exonera o produtor de obrigações financeiras em caso de eventos adversos cobertos (Cap. 6 e 31).


    Recursos controlados: recursos sujeitos a taxas fixadas pelo poder público, em regra abaixo do mercado (Cap. 2 e 20).


    Recursos livres: recursos captados sem destinação compulsória, aplicados a taxas de mercado (Cap. 2).


    RenovAgro: Programa de financiamento de sistemas de produção sustentáveis; novo nome do Programa ABC/ABC+ (Cap. 25).


    Securitização (dívidas rurais): alongamento e reestruturação das dívidas rurais previsto na Lei 9.138/1995; não confundir com securitização de recebíveis (Cap. 19 e 34).


    Zarc: Zoneamento Agrícola de Risco Climático; indica as janelas de plantio de menor risco; condiciona crédito, Proagro e seguro (Cap. 5).

  


  
    APÊNDICE E. LEGISLAÇÃO FUNDAMENTAL CONSOLIDADA E REMISSÕES AO MCR


    Lista-se, para consulta, a legislação fundamental do crédito rural e do agronegócio examinada na obra, com indicação sintética do objeto e remissão à fonte oficial. A relação completa, com os artigos citados, consta da seção de Referências. As normas infralegais centrais estão consolidadas no Manual de Crédito Rural.


    Lei nº 4.829/1965. Institucionaliza o crédito rural; cria o SNCR; conceito, objetivos e competência do CMN (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Decreto-Lei nº 167/1967. Disciplina as cédulas de crédito rural (CRP, CRH, CRPH, NCR); força executiva (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 5.764/1971. Define a Política Nacional de Cooperativismo; ato cooperativo (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 8.171/1991. Dispõe sobre a política agrícola; regulamenta o art. 187 da CF (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 8.427/1992. Disciplina a subvenção econômica (equalização de taxas) (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 8.929/1994. Institui a Cédula de Produto Rural (CPR) (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 9.138/1995. Securitização (alongamento) das dívidas rurais (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 9.514/1997. Institui a alienação fiduciária de coisa imóvel (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 10.931/2004. Institui a Cédula de Crédito Bancário (CCB) (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 11.076/2004. Cria CDA, WA, CDCA, LCA e CRA (títulos do agronegócio) (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 11.101/2005. Recuperação de empresas e falências; aplicável ao produtor rural (com a Lei 14.112/2020) (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 11.326/2006. Define o agricultor familiar; base do Pronaf (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 7.827/1989. Cria e disciplina os Fundos Constitucionais (FCO, FNE, FNO) (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 12.651/2012. Código Florestal; institui o CAR (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 13.986/2020 (Lei do Agro). Reforma o regime das cédulas; forma escritural eletrônica; FGS; patrimônio rural em afetação (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 14.112/2020. Reforma a Lei 11.101/2005; recuperação judicial do produtor rural (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 14.421/2022. Altera a disciplina da CPR (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 14.430/2022. Marco legal da securitização; certificados de recebíveis (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 14.711/2023. Marco Legal das Garantias (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Código Civil (Lei nº 10.406/2002). Penhor (arts. 1.438-1.446), hipoteca (arts. 1.473+), aval e fiança (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Lei nº 7.492/1986. Crimes contra o sistema financeiro nacional (art. 19) (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).


    Manual de Crédito Rural (MCR). Consolidação das normas do CMN e do Banco Central; condições operacionais, programas, prorrogações (fonte: Planalto e https://www3.bcb.gov.br/mcr).
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